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Encontrar a metodologia mais adequada para Pensar o País, não é fácil… 

Fazê-lo, no contexto actual, e à luz da génese da Criação das Bases para um Fórum de Estudos e Estratégia de um novo Partido 

Político (Partido Liberal Democrata - PLD ), ainda mais complexo se torna… 

Somos Liberais, e não o escondemos…Acreditamos na Liberdade Individual com consciência do Colectivo. 

Porque o “caminho” é longo e o destino incerto,  mais não nos resta do que…”caminhar”! 

Conscientes das dificuldades que nos esperam, conhecemos a “origem” e vamos à procura do “destino”… 

Não queremos Mudar Tudo, mas acreditamos que com muito trabalho, empenho e dedicação, de cada um de nós e de todos, podemos 

e devemos contribuir para um país mais promissor para as próximas gerações. 

Amamos Portugal e é cá que queremos viver e educar os nossos filhos e netos, garantindo que os nossos Pais e Avós por cá se 

podem manter, com dignidade idêntica à que também nós ambicionamos… 

Fácil, é não fazer nada… 

Difícil, mas motivante, é acreditar que ainda vamos a tempo de MUDAR PORTUGAL! 

Desde já, Muito Obrigado a todos aqueles que nos ajudarem a PENSAR PORTUGAL. 

Agosto de 2010, Francisco Gomes de Oliveira  
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O presente documento assume-se como sendo a primeir a linha 

de orientação do projecto Pensar Portugal a ser des envolvido 

pelo Fórum Liberal Democrata. Pretende-se com este projecto 

alcançar uma base de actuação, que vise suplantar o s 

constrangimentos estruturais que o nosso país enfre nta, e que 

proporcione os pilares de uma nova visão para Portu gal. 

 

Como princípio estrutural deste documento, serão 

consideradas as áreas de governação entendidas num quadro 

de governação actual. Desta forma será respeitada a  actual 

organização ministerial, tal como o disposto na lei  orgânica do 

XVIII governo (Decreto-lei n.º 321/2009 de 11 de De zembro). 

Serão abordadas as seguintes áreas de governação de legadas 

aos Ministros de Estado: Cultura; Ciência, Tecnolog ia e Ensino 

Superior; Educação; Negócios Estrangeiros; Finanças  e 

Administração Pública; Defesa; Administração Intern a; Justiça; 

Economia, Inovação e Desenvolvimento; Obras Pública s, 

Transportes e Comunicações; Agricultura, Desenvolvi mento 

Rural e Pescas; Ambiente e Ordenamento do Territóri o; 

Trabalho e Solidariedade Social; Saúde. Serão també m 

consideradas as competências delegadas ao Ministro da 

Presidência e ao Ministro dos Assuntos Parlamentare s.�

 

O presente documento de orientação é composto por t rês 

secções: 

 

·  A Secção I – Orientações Gerais contém informações sobre 

o projecto, tais como a organização, dinâmica, e o calendário.  

  

·  A Secção II – Subprojectos encontra-se dividida pel as 

áreas de governação, e servirá como área de referên cia para 

cada subprojecto. Cada uma destas encontra-se subdi vidida 

por informações sobre os Secretários de Estado 

correspondentes e respectivas funções, em dados rel ativos à 

despesa por ministério, e com perguntas direccionad as que 

funcionarão como ponto de partida para o desenvolvi mento de 

cada subprojecto. 

      

·  Na Secção III – Comparação Internacional, encontram -se 

instrumentos comparativos de interesse para a evolu ção do 

projecto, obtidos a partir dos dados disponibilizad os pela 

OCDE, Eurostat, e Banco Mundial. 

�
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1. Projecto Pensar Portugal 
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Definição de objectivos, e estabelecimento de 
estratégia 

             

Reunião geral com os elementos envolvidos 
no projecto 

             

Delimitação do âmbito dos subprojectos              

Criação das equipas de desenvolvimento; 
distribuição de tarefas, e responsabilidades  

             

Período de teste e Implementação do sistema 
de Groupware 

             

Criação da matriz de cada subprojecto              

Apresentação de relatórios de progresso por 
cada subprojecto activo, avaliação de 
progresso, e elaboração de relatório global de 
progresso. 

             

Desenvolvimento dos subprojectos              

Elaboração do documento final por cada 
subprojecto 

             

Desenvolvimento da estrutura do livro              

Organização do livro              

Recolha e tratamento da inform ação gerada 
pelos subprojectos, para arquivo e uso em 
workshops 

             



�

 

1.2 Estrutura do Projecto 
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2. Quadro de correlação das áreas de governação 
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3. Despesa por Ministérios 
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3.1 Encargos Gerais do Estado 
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1. Esquema dos Subprojectos 
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2. Cultura 

 

2.1 Secretário de Estado 

·  Secretário de Estado da Cultura 
 

Estão delegadas:  

- As competências relativas a todos os actos relaci onados 
com os seguintes serviços e organismos: Instituto d e 
Gestão do Património; Arquitectónico e Arqueológico , I. P.; 
Instituto dos Museus e da Conservação, I. P.; Bibli oteca 
Nacional de Portugal; Direcção-Geral de Arquivos; D irecção 
Regional de Cultura do Norte; Direcção Regional de Cultura 
do Centro; Direcção Regional de Cultura de Lisboa e  Vale do 
Tejo; Direcção Regional de Cultura do Alentejo; Dir ecção 
Regional de Cultura do Algarve; Academia Internacio nal de 
Cultura Portuguesa; Academia Nacional de Belas Arte s; 
Academia Portuguesa de História; 

- As competências relativas ao Programa de Recupera ção do 
Património Classificado, e ao Fundo de Salvaguarda do 
Património Cultural; 

- A competência atribuída ao Ministro da Cultura pe lo artigo 
12.º do Regulamento do Conselho Consultivo do Insti tuto 
Português do Património Arquitectónico. �
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2.2 Despesa por ministério 
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2.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como poderemos estimular o acesso das pessoas às 

oportunidades culturais? 

·  Como poderemos assegurar o pluralismo da criação 

cultural? 

·  Como podemos fazer frente às carências nos 

equipamentos e nas infra-estruturas culturais que 

afectam muitas áreas do país, bem como incentivar a  

sua expansão e dinamização? 

·  Como poderemos estimular a rede de cooperação 

entre entidades autárquicas e regionais, e promover  

parcerias institucionais com agentes privados, com 

vista a dinamização do espaço cultural português? 

·  Como desenvolver e manter um ambiente propício à 

criação artística e ao desenvolvimento de projectos  

culturais?  

·  Como podemos estimular a valorização de factores 

culturais junto da população, com particular 

incidência para os mais jovens? 

·   Como podemos imprimir na população a cultura 

enquanto expressão de cidadania?  

 

 
�
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·  Como desenvolver mecanismos de avaliação do 

verdadeiro impacto das políticas culturais? 

·  Como podemos promover a participação da Sociedade 

civil no desenvolvimento, implementação, e controlo  das 

políticas sociais? 

·  Como fomentar parcerias entre o sector público, pri vado, 

e a sociedade civil que vão no sentido de desenvolv er 

mecanismos de acompanhamento das transformações 

no domínio das actividades culturais, a da evolução  

cultural do país? 

·  Como podemos implementar e dinamizar um sistema de 

informação cultural relacionado com a produção e 

fruição de obras artísticas e expressões culturais do 

país? 

·  Como podemos implementar um sistema de informação 

cultural orientado para as pessoas que actuam no ca mpo 

cultural, e para a população geral?  

·  Como podemos promover e aprofundar parcerias sobre 

temas e experiências culturais com outros países, e m 

particular no âmbito da CPLP? 
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·  Como estimular a educação e formação artística em 

Portugal? 

·  Como podemos defender e rentabilizar o património 

cénico?    

·  Como promover a internacionalização da cultura, 

história e língua portuguesa? 

·  Como reequacionar e dinamizar a rede de bibliotecas  

nacionais junto da população? 

·  Como podemos estimular a leitura?  

·  Que políticas desenvolver para promover um apoio 

aos museus nacionais, bem como para dinamizar a 

sua acção e presença junto dos portugueses? 

·  Como podemos fazer uso das novas tecnologias para 

a promoção dos museus e divulgação nacional e 

internacional? 

·  Como podemos promover os museus nacionais junto 

dos jovens?  

·  Como promover uma inventariação, defesa e 

divulgação efectivas do património histórico 

(arquitectónico, arqueológico e documental) 

português?  

 

 

 

·  Como direccionar o investimento na recuperação dos 

centros históricos e património arquitectónico do p aís? 

·  Como podemos desgovernamentalizar a vida cultural 

portuguesa? 

·  Como dinamizar as artes visuais, as artes do 

espectáculo, o cinema e o audiovisual?  

·  Como podemos fazer uso das novas tecnologias para 

dinamizar a cultura? 

·  Como podemos revitalizar os aspectos locais da cult ura 

tradicional portuguesa, e potenciar as suas 

manifestações culturais populares? 

·  Como podemos dinamizar e proteger a diversidade 

cultural em Portugal? 

·  Como podemos potenciar o artesanato local? 

·  Como podemos potenciar uma actividade turística que  

vise a preservação e salvaguarda do património cult ural 

material e imaterial?  

·  Como podemos dinamizar a gastronomia portuguesa 

enquanto parte integrante do nosso património cultu ral? 

·  Como podemos potenciar a produção e 

internacionalização da moda made in Portugal? 
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3. Ambiente e Ordenamento do Território 

         3.1 Secretários de Estado 

·  Secretário de Estado do Ambiente 

Estão delegadas: 

- As competências relativas a todos os assuntos e à  prática 
de todos os actos respeitantes aos seguintes serviç os, 
organismos e entidades: Agência Portuguesa do Ambie nte 
(excepto o Fundo de Intervenção Ambiental); Institu to da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade (except o a 
intervenção, protecção e valorização do litoral e d a zona 
costeira); Comissões de coordenação e desenvolvimen to 
regional; Comissão para as Alterações Climáticas; C entro 
para a Prevenção da Poluição; Conselho Nacional do 
Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável;  

- A competência para despachar os assuntos relacion ados 
com: Avaliação de impacto ambiental; Conservação da  
natureza e da biodiversidade; Regime jurídico da Re de Natura 
2000; Planos de ordenamento de áreas protegidas; Po lítica de 
resíduos; Fundo Português do Carbono;  

- As competências previstas: na Lei de Bases Gerais  da Caça; 
no regime jurídico da conservação, fomento e explor ação dos 
recursos cinegéticos; no n.º 1 do artigo 6.º do Dec reto-Lei n.º 
169/2001 (protecção do sobreiro e da azinheira); no  n.º 1 do 
artigo 105.º do Decreto-Lei n.º 380/99  

 

�
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(determinação do embargo, da demolição de obras e d a 
reposição do terreno, em áreas abrangidas por plano s de 
ordenamento de áreas protegidas). 

·  Secretário de Estado do Ordenamento de Território e  

das Cidades  

Estão delegadas:  

- Competências relativas a todos os assuntos e à pr ática de 
todos os actos respeitantes aos serviços, organismo s e 
entidades a seguir indicados: Direcção-Geral do 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano;  
Comissões de coordenação e desenvolvimento regional , no 
que respeita a matéria relativa às áreas de ordenam ento do 
território e cidades; Instituto da Habitação e da R eabilitação 
Urbana; Estrutura de Projecto para a Reposição da 
Legalidade no litoral; Estrutura de Missão para a R egião 
Demarcada do Douro; 

- A competência para despachar os assuntos relacion ados 
com: o ordenamento do território; a Reserva Ecológi ca 
Nacional, incluindo os assuntos relativos à Comissã o 
Nacional da Reserva Ecológica Nacional; os Planos e speciais 
de ordenamento do território; a Intervenção, protec ção e 
valorização do litoral e da zona costeira, incluind o a 
implementação dos planos de ordenamento da orla cos teira; 
o Regime jurídico da reabilitação urbana em áreas d e 
reabilitação urbana; A Geodesia, cartografia, cadas tro e 
informação geográfica; o Programa de iniciativa com unitária 
Urban II;  a  política  de  cidades;  a  política d e  

�

habitação; a política nacional de arquitectura e da  paisagem;  

- As competências relativas: à fixação de zonas de protecção 
(Decretos-Leis n.ºs 40 388, de 21 de Novembro de 19 55, e 43 
320, de 17 de Novembro de 1960); à determinação do 
embargo e da demolição de obras realizadas nas zona s de 
protecção dos edifícios ou construções de interesse  público 
não classificados como monumentos nacionais; à 
ratificação das áreas de desenvolvimento prioritári o; à 
determinação do embargo, da demolição de obras e da  
reposição do terreno, em áreas abrangidas por plano s de 
ordenamento da orla costeira, planos de ordenamento  de 
albufeiras de águas públicas e por planos de ordena mento 
dos estuários; à emissão de declarações de utilidad e pública 
necessárias à realização das intervenções do Progra ma 
Polis; à definição e redefinição de critérios e nor mas 
relativamente ao apoio financeiro para recuperação de áreas 
urbanas degradadas, do programa equipamentos e do 
programa de qualificação das áreas de uso público, num 
âmbito de uma cooperação técnico-financeira; 

- As competências previstas: no Código das Expropri ações; 
no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 281/93; n o artigo 5.º 
do Decreto-Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944 ; nos n.ºs 
4 e 5 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 327/90, de 2 2 de 
Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 55 /2007, de 
12 de Março; no .º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n .º 21-A/98, 
de 6 de Fevereiro;  
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3.2 Despesa por ministério 
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 3.3 Perguntas Direccionadas  

·  Como potenciar o plano de eficiência energética par a os 

edifícios, bem como promover a sua efectiva aplicaç ão 

em edifícios públicos? 

·  Como estimular o uso veículos mais “amigos do 

ambiente”, com particular incidência para transport es 

colectivos e veículos públicos?  

·  Como podemos estimular a poupança de energia pelos 

portugueses? 

·  Como podemos estimular a eficiência energética por 

sector? 

·  Como podemos promover as auditorias energéticas 

enquanto ferramentas de optimização? 

·  Como podemos promover o uso da energia solar térmic a 

nas casas portuguesas? 

·  Como podemos enfrentar o problema da excessiva 

dependência energética?  

·  Como alterar o actual paradigma utilitarista das qu estões 

ambientais, incentivando uma relação simbiótica ent re o 

ambiente e economia, centrada na sustentabilidade e  na 

valorização do capital ambiental? 

�

 

·  De que maneira podemos abordar o problema do stress  

hídrico, e do uso pouco eficiente da água em Portug al? 

·  Como podemos coordenar com Espanha uma melhor gestã o 

dos recursos hidrológicos? 

·  Como podemos potenciar a prevenção da poluição e 

recuperação das massas de água superficiais e 

subterrâneas? 

·  Como podemos estimular a utilização de origens de á guas 

alternativas, tais como recirculação, reutilização de águas 

residuais e a dessalinização?   

·  Como agir na alteração das mentalidades em relação à 

protecção do ambiente e o desenvolvimento sustentáv el? 

·  Como podemos desenvolver os mecanismos de informaçã o, 

comunicação, e reclamação acessíveis aos cidadãos? 

·  Como estimular soluções intermunicipais, cada vez m ais 

ecológicas, para o tratamento de resíduos sólidos u rbanos, 

resíduos hospitalares, e resíduos industriais perig osos? 

·  Como podemos promover o sistema de gestão de resídu os 

de construção e demolição?  
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·  Como podemos incentivar uma cultura de reutilização  e 

reciclagem por entre a população, bem como alargar e 

optimizar a rede de recolha selectiva de resíduos 

sólidos urbanos?  

·  Como estimular a articulação do ambiente com áreas 

como a agricultura, a silvicultura, a cinegética, a s 

actividades extractivas, o turismo, ou a energia? 

·  Como podemos potenciar a aplicação efectiva de 

conservação da natureza e protecção da biodiversida de 

em terra e no mar? 

·  Como podemos potenciar a recuperação e manutenção 

das áreas protegidas e das estruturas ecológicas? 

·  Como podemos potenciar a preservação e recuperação 

de solos, com particular incidência para solos com 

maior produtividade agrícola?  

·  Como efectuar a transição de uma estratégia ambient al 

reactiva para uma estratégia ambiental activa, que inclua 

as empresas e a sociedade civil? 

·  Como abordar o problema da sobrelotação de legislaç ão 

ambiental ineficaz, primando pela legislação simple s e 

eficaz? 

 

 

 

·  Como podemos reforçar a aplicação efectiva da legis lação 

ambiental? 

·  Como pugnar pela separação entre a economia e a 

necessidade de um crescimento económico constante? 

·  Como reagir à instabilidade climática e aumento de 

temperaturas? 

·  Como promover a descarbonificação da nossa economia ? 

·  Como melhorar a recolha e tratamento de informação 

estatística que suporte e fundamente as políticas a mbientais? 

·  De que forma podemos desenvolver, em coordenação co m o 

Ministério das Finanças, uma política fiscal orient ada para o 

desenvolvimento sustentável, e protecção do ambient e?  

·  Como estimular uma abordagem sectorial às políticas  

ambientais? 

·  Como podemos combater a exposição da nossa populaçã o à 

poluição sonora? 

·  Como combater os perigos ambientais mais proeminent es em 

Portugal, tais como, os incêndios florestais, as ch eias ou 

inundações, a erosão da orla costeira, a desertific ação, ou a 

pressão urbanística? 
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·  Como podemos dinamizar a nossa Estrutura Ecológica 

(definida no decreto-lei 380/99 que estabelece o re gime 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial? 

·  Como implementar um planeamento urbano e rural 

eficaz, e assegurar uma efectiva aplicação que tenh a em 

conta a re-harmonização do espaço urbano e rural? 

·  Como podemos promover a protecção da zona costeira?  

·  Como podemos agir sobre as pressões e alterações ao  

meio provocadas pela intensa e desordenada ocupação  

do litoral?  

·  Como promover a coerência e estabelecimento de 

hierarquias concretas entre objectivos ambientais, 

sociais, e económicos no que toca ao correcto 

ordenamento do território? 

·  Como podemos promover a recuperação, manutenção e 

valorização dos recursos naturais e paisagísticos? 

·  Como podemos apoiar a criação de corredores 

ecológicos e espaços verdes nas cidades? 

·  Como podemos potenciar a revitalização dos centros 

históricos das cidades, e de áreas urbanas degradad as? 

·  Como proceder para uma qualificação das periferias?  

 

 

·  Como proceder na introdução das novas tecnologias n o 

funcionamento das cidades, como parte da revitaliza ção 

destas? 

·  Como podemos estimular a cooperação entre cidades 

próximas, no que toca à instalação de infra-estrutu ras, 

equipamentos e sistemas que reforcem a sua atractiv idade e 

prestação de serviços à comunidade, com particular ênfase 

para zonas de urbanização difusa? 

·  Como promover soluções intermunicipais para a satis fação 

de problemas e necessidades comuns?       

·  Como combater o baixo grau de implementação das gra ndes 

orientações públicas, e a escassez de recursos huma nos 

qualificados na área do ordenamento do território? 

·  Como podemos reorientar o ordenamento do território  por 

hierárquicas centradas em pólos de crescimento, par a um 

centrado no desenvolvimento de redes de 

complementaridade e sinergia? 

·  Como podemos introduzir no ordenamento do territóri o uma 

cultura aprimorada de gestão de riscos nas acções d e 

ocupação e transformação do território? 

·  Como podemos apostar na prevenção de riscos no noss o 

território (risco sísmico, de incêndio, de inundaçã o)? 
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·  Como podemos potenciar a adequação da distribuição 

territorial de infra-estruturas e equipamentos cole ctivos 

face às dinâmicas de alteração do povoamento? 

·  Como podemos sensibilizar os portugueses para uma 

cultura cívica de ordenamento do território, potenc iando 

desta forma o contributo dos cidadãos no seu 

planeamento e na sua aplicação? 

·  Como podemos potenciar a optimização e o uso 

equitativo dos instrumentos de gestão territorial, 

respeitando as dinâmicas demográficas, e combatendo  

as fragilidades demográficas de vastas áreas do nos so 

território? 

·  Como podemos compatibilizar as políticas sectoriais  

com os instrumentos de gestão territorial e sua 

incidência espacial? 

·  Como podemos desenvolver a nossa organização 

territorial em harmonia com as linhas de orientação  do 

Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário? 

Como podemos dinamizar um quadro de cooperação com 

Espanha que tenha em conta os recursos comuns e o 

planeamento dos espaços transfronteiriços? ���  
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4. Saúde 
 

 

4.1 Secretários de Estado 

 

·   Secretário de Estado Adjunto e da Saúde 

Estão delegadas:  

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos: Cuidados de saúde primários; Administra ção 
Central do Sistema de Saúde, I. P. (nos sistemas e 
tecnologias da informação do Serviço Nacional de Sa úde, 
ao Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Ci rurgia 
e à Consulta a Tempo e Horas); Instituto Português do 
Sangue, I. P.; Instituto Nacional de Saúde Dr. Rica rdo 
Jorge, I. P.; Instituto da Droga e da Toxicodependê ncia, I. 
P.; Autoridade para os Serviços de Sangue e 
Transplantação (ASST); 

- A coordenação e articulação das actividades de 
investigação do Ministério da Saúde  
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Estão delegadas: 

 

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos: Administração Central do Sistema de Saú de, I. 
P., e administrações regionais de saúde (excepto ma térias 
relativas aos recursos humanos; Estrutura de missão  
Parcerias.Saúde;  Infarmed - Autoridade Nacional do  
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.; Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais; Todas as unidades 
prestadoras de cuidados de saúde integradas no Serv iço 
Nacional de Saúde; Quadro de Referência Estratégica  
Nacional e finalização dos procedimentos relativos ao 
Quadro Comunitário de Apoio III (QCA III); Secretar ia-Geral 
(no que respeita à elaboração, execução e controlo do 
PIDDAC).��
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4.2 Despesa por ministério 
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 4.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como poderemos reforçar o carácter preventivo das 

políticas de saúde, e campanhas públicas, 

estimulando os cuidados individuais da saúde? 

·  Como podemos assumir uma postura activa na 

gestão preventiva da saúde dentro do sistema 

nacional de saúde? 

·  Como potenciar o princípio da responsabilização 

conjunta dos cidadãos, da sociedade e do Estado, na  

prestação de cuidados de saúde? 

·  Como analisar e repensar o financiamento Serviço 

Nacional de Saúde, mantendo-o universal e 

tendencialmente gratuito, bem como reorientar a 

distribuição de verbas acomodando-a à realidade dos  

serviços? 

·  Como potenciar a disponibilidade e transparência no  

financiamento do Serviço Nacional de Saúde? 

·  Como potenciar uma gestão eficaz dos hospitais sem 

descurar os aspectos inerentes a uma prestação de 

um serviço de qualidade? 

 

 

 

·  De que maneira podemos combater o crescimento das 

listas de espera? 

·  Como poderemos melhorar a avaliação do impacto das 

políticas de saúde, e os estudos que as sustentam? 

·  Como podemos potenciar uma política do medicamento 

ajustada à realidade, e que combata a fraude e os 

desperdícios? 

·  Como optimizar, no domínio dos medicamentos e 

produtos de saúde, o sistema de gestão da informaçã o, 

assim como da monitorização do ciclo de vida dos 

medicamentos e dispositivos médicos? 

·  Como aproveitar a descentralização de poderes no 

Ministério da Saúde para a efectivação de um 

realinhamento com a realidade da cada região? 

·  Como reforçar a equidade no acesso aos cuidados de 

saúde, combatendo a desigual distribuição regional de 

serviços de cuidados primários, continuados e 

preventivos, assim como dos recursos materiais e 

humanos, que exibe um favorecimento dos distritos d o 

litoral? 
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·  De que maneira podemos assegurar a viabilidade 

dos cuidados de saúde primários e manutenção das 

infra-estruturas, dos equipamentos, e dos recursos 

humanos? 

·  Como podemos revitalizar e optimizar as redes de 

cuidados ambulatórios, e cuidados continuados?  

·  Como podemos harmonizar a localização e 

dimensão das unidades hospitalares com a 

realidade do país, e em particular com as dinâmicas  

de urbanização? 

·  Como proceder para a reestruturação da rede de 

serviços de saúde mental?  

·  Como providenciar um aumento sustentável dos 

profissionais de saúde, e uma coordenação com os 

respectivos ministérios no que toca a formação 

desses mesmos profissionais? 

·  Como lidar com o aumento na procura dos cuidados 

de saúde? 

·  Como introduzir com sucesso o conceito de 

“clinical governance” nas organizações de saúde 

em Portugal? 

 

 

·  Como promover a internacionalização e convergência 

europeia do Serviço Nacional de Saúde? 

·  Como podemos potenciar a acção do SNS no âmbito da 

saúde reprodutiva? 

·  Como podemos revitalizar o planeamento familiar? 

·  Como podemos promover a saúde oral por entre os 

portugueses, em particular por entre os mais jovens ? 

·  Como podemos promover a saúde e o apoio às pessoas 

idosas? 

·  Como podemos potenciar a prevenção da infecção 

VIH/Sida e outras doenças sexualmente transmissívei s, 

bem como potenciar a sua identificação, controlo e 

tratamento? 

·  Como podemos aplicar e dinamizar planos de 

prevenção e controlo de doenças com maior incidênci a, 

tais como doenças oncológicas, doenças 

cardiovasculares, doença reumáticas, a asma, ou as 

diabetes? 

·  Como podemos optimizar a rede de tratamento da 

toxicodependência? 
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5. Educação 

 

5.1 Secretários de Estado 

 

·   Secretário de Estado Adjunto e da Educação 

Estão delegadas: 

- A competência para decidir acerca dos assuntos re lativos 
aos seguintes serviços e organismos: a Inspecção-Ge ral da 
Educação; a Direcção-Geral dos Recursos Humanos da 
Educação; a Direcção-Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular (excepto o Gabinete 
Coordenador da Rede de Bibliotecas Escolares); o Jú ri 
Nacional de Exames; o Gabinete de Avaliação Educaci onal; o 
Conselho Científico para a Avaliação de Professores ; o 
Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua ; a 
Caixa de Previdência do Ministério da Educação; 

 

- A competência para coordenar a comissão negociadora 
sindical do Ministério da Educação e para presidir às 
reuniões de negociação suplementar com as organizaç ões 
sindicais representativas do pessoal docente das me didas a 
prever em projectos de diplomas objecto de negociaç ão; 
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- As seguintes competência atribuídas ao ministro: pela Lei 
n.º 47/2006, de 28 de Agosto, que define o regime d e 
avaliação, certificação e adopção dos manuais escol ares 
dos ensinos básico e secundário; pelo n.ºs 1 e 2 do  artigo 
99.º do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo , 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 553/80, de 21 de Nove mbro; 
em matéria de processos disciplinares. 

 

·  Secretário de Estado da Educação 

- As competências para decidir acerca dos assuntos 
relativos aos seguintes serviços, organismos e estr uturas 
temporárias: o Gabinete de Estatística e Planeament o da 
Educação; a Secretaria-Geral do Ministério da Educa ção; as 
Direcções regionais de educação; o Gabinete Coorden ador 
do Sistema de Informação do Ministério da Educação;  o 
Gabinete Coordenador da Segurança Escolar; o Editor ial do 
Ministério da Educação; a Equipa para o reordenamen to e 
requalificação da rede escolar; a Comissão de 
acompanhamento do Programa Operacional do Potencial  
Humano; a Agência Nacional para a Gestão do Program a de 
Aprendizagem ao Longo da Vida, o Observatório das 
Políticas Locais de Educação; 

 

�

 

 

- As competências delegadas ao ministro para a prát ica de 
todos os actos respeitantes: a procedimentos aberto s ao 
abrigo das Resoluções do Conselho de Ministros n.ºs  
125/2008, de 21 de Agosto, 35/2009, de 11 de Maio, e 
69/2009, de 20 de Agosto; ao procedimento aberto no s 
termos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
118/2009, de 30 de Dezembro;  

- A competência para a supervisão das intervenções co-
financiadas pelos fundos estruturais, no âmbito de 
intervenção sob tutela do Ministério da Educação no  
contexto do QCA II, QCA III e QREN. 
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5.2 Despesa por Ministério 
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 5.3 Perguntas Direccionadas 

·  Como podemos apostar educação pré-escolar e 

básica, enquanto alicerces da qualidade da 

educação? 

·  Como podemos valorizar o ensino especial? 

·  Como podemos promover uma gestão racionalizada 

dos serviços de educação? 

·  Como podemos instituir uma total transparência na 

tomada de decisões neste domínio? 

·  Como promover uma cooperação da sociedade civil 

e dos órgãos do poder local na definição e 

desenvolvimento das políticas educativas? 

·  Como proceder a um reajustamento entre a política 

educativa e a realidade social? 

·  Como podemos promover instrumentos de análise 

da implementação das políticas educativas? 

·  Como podemos estimular o aumento dos níveis de 

educação e formação da população? 

·  Como podemos potenciar a adequada formação dos 

recursos humanos no espaço educativo? 

·  Como podemos potenciar um saudável processo de 

avaliação de docentes?   

 

·  Como podemos promover a equidade no acesso à 

educação?  

·  Que caminho tomar na qualificação do nosso 

ensino? 

·  Como proceder para o enriquecimento dos planos 

curriculares, e metas de aprendizagem? 

·  Como podemos reestruturar os sistemas de 

acompanhamento do aluno, que melhor responda 

aos ritmos diferenciados de cada um?  

·  Como podemos estimular a vertente prática do 

conhecimento? 

·  Como podemos proceder à modernização dos 

métodos de ensino, e à difusão das tecnologias de 

informação no sistema de ensino?  

·  Como podemos estimular o desenvolvimento e 

expansão da rede escolar? 

·  Como podemos promover a avaliação das escolas 

básicas e secundárias? 

·  Como podemos envolver a sociedade civil nessa 

avaliação? 
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·  Que caminho tomar no que toca ao grau de 

autonomia das nossas escolas? 

·  Como combater a saída precoce do sistema de 

ensino? 

·  Como podemos dinamizar as actividades de apoio 

à família e de incrementação dos apoios à 

socialização? 

·  Como rever o quadro legislativo da educação? 

·  Como encarar a progressão na carreira dos 

docentes, e promover os instrumentos da 

avaliação de desempenho dos docentes, bem 

como a sua formação contínua?  

·  Como potenciar a educação e formação para 

adultos enquanto factor de desenvolvimento 

social? 

·  Como promover a prática desportiva nas escolas? 

·  Como abordar a questão do “bullying” nas 

escolas? 

·  Como podemos promover, em cooperação com o 

Ministério da Administração Interna, a segurança 

nas nossas escolas? 

 

 

·  Como podemos melhor promover, em coordenação 

com o Ministério da Cultura, a leitura? 

·  Como podemos promover a inserção da cultura 

nos processos de ensino? 

·  Como abordar o problema da aparentemente pouca 

autoridade dos professores, e aumento da 

indisciplina? 

·  Como podemos promover a investigação na área 

da educação, que fundamente as políticas 

educativas?  

·  Como podemos revitalizar o uso das novas 

tecnologias no universo educativo português?  

Como podemos estimular através da educação 

valores como o voluntariado, a cidadania, e o 

empreendedorismo? 

·  Como podemos potenciar e dinamizar o ensino à 

distância, enquanto alternativa viável à formação, 

sempre que necessário? 

·  Como podemos fazer uso das novas tecnologias de 

forma a fomentar o contacto permanente entre as 

escolas secundárias e os alunos, nomeadamente 

através de plataformas online? 
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6. Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

 

6.1 Secretários de Estado 

 

·   Secretário de  Estado da Ciência Tecnologia  

 e Ensino Superior  

�
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6.2 Despesa por ministério 
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 6.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Que direcção seguir no que toca a um aumento da 

percentagem da população que tenha terminado o 

ensino superior? 

·  Como promover a maior democratização do acesso 

ao Ensino Superior? 

·  Como podemos reforçar o investimento na acção 

social e nos apoios educativos? 

·  Como potenciar o Ensino Superior de forma a 

melhor responder às necessidades do país, 

adequando-o às realidades concretas da sociedade e 

do mercado de trabalho? 

·  Como podemos promover a internacionalização do 

espaço académico português, e da produção 

científica? 

·  Como podemos expandir a capacidade do ensino 

superior? 

·  Como podemos estimular a diversificação de 

opções, no ensino superior público e privado? 

 

 

 

 

 

·  Como podemos dotar o ensino superior público e 

privado das condições necessárias para um 

desenvolvimento saudável e sustentado? 

·  Sobre que moldes podemos criar condições para a 

abertura do acesso ao ensino superior a todos os 

cidadãos estimulando deste modo a qualificação dos 

portugueses?  

·  Como podemos melhorar os mecanismos de 

empregabilidade dos diplomados?  

·  Como podemos promover a autonomia e inovação 

universitária, e das instituições do ensino superio r 

politécnico, bem como promover a flexibilização da 

gestão administrativa e financeira? 

·  Como podemos reforçar a avaliação das instituições 

e docentes no ensino superior, enquanto mecanismo 

primordial para a sua qualificação?     

·  Como podemos estimular a formação pedagógica 

dos recursos humanos do Ensino Superior? 
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·  Como fomentar a inovação e produção científica e 

tecnológica, com particular enfoque para áreas de 

interesse estratégico? 

·  Como podemos estimular uma investigação 

científica de qualidade, e promover a criação de 

condições para o desenvolvimento e aumento de 

eficiência das instituições científicas? 

·  Como podemos melhorar as condições infra-

estruturais para as actividades de investigação 

científica? 

·  Como podemos optimizar o Sistema Científico e 

Tecnológico Nacional?  

·  Como podemos potenciar as redes de equipamento 

científico de uso comum?  

·  Como podemos desenvolver uma rede moderna de 

I&D?  

·  Como podemos estimular o investimento privado em 

I&D? 

·  Como podemos promover a difusão para o tecido 

económico-social do conhecimento produzido? 

 

 

 

·  Como estimular a modernização e o 

desenvolvimento tecnológico no tecido económico-

social? 

·  De que forma podemos abordar o reforçar da 

cooperação científica e tecnológica internacional? 

·  Como podemos promover uma política científica 

estável e sustentada? 

·  Como podemos reforçar os estímulos para 

estudantes e docentes do ensino superior no que 

toca a investigação científica e progressão na 

carreira académica? 

·  Como podemos promover a formação de 

investigadores?  

·  Como podemos promover a 

desgovernamentalização do processo científico? 

·  Como podemos reforçar a cultura científica e de 

inovação? 

·  Como podemos reforçar a acção da Inspecção-Geral 

da Ciência e do Ensino Superior?  
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7. Trabalho e Solidariedade Social 
 

7.1 Secretários de Estado  

 

·   Secretário de Estado Adjunto e da Reabilitação 

Estão delegadas: 

- Competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos, incluindo comissões, programas ou grupo s de 
trabalho criados ou a criar no seu âmbito: o Instit uto Nacional 
para a Reabilitação, I. P.; a Casa Pia de Lisboa, I . P.; a 
Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens  em 
Risco; a Comissão para a Promoção de Políticas de F amília; 
o Conselho Consultivo das Famílias; o Conselho Naci onal 
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência; o Conselho Nacional para a Promoção do  
Voluntariado. 
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·  Secretário de Estado do Emprego e da Formação 

Profissional 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos, incluindo comissões, programas ou grupo s de 
trabalho criados ou a criar no seu âmbito: o Instit uto do 
Emprego e Formação Profissional, I. P.; a Agência N acional 
para a Qualificação, I. P.; o  Instituto António Sé rgio do 
Sector Cooperativo, I. P, a externalizar com a cria ção da 
Cooperativa António Sérgio para a Economia Social -  
Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidad e 
Limitada; o Conselho Nacional da Formação Profissio nal; a 
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego;  a 
Agência Nacional para a Gestão do Programa 
Aprendizagem ao Longo da Vida; o Regime de Incentiv o às 
Microempresas;  

- As competências relativas a programas extintos ou  em 
fase de extinção: o Gabinete de Gestão Equal; o Pro grama 
Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento 
Social; o Programa Operacional Formação Profissiona l e 
Emprego; o Subprograma Integração Económica e Socia l 
dos Grupos Desfavorecidos, Integrar; as Iniciativas  
comunitárias Emprego e Adapt. 

·  Secretário de Estado da Segurança Social 

Estão delegadas: 

 

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos, incluindo comissões, programas ou grupo s de 
trabalho criados ou a criar no seu âmbito: a Direcç ão-Geral 
da Segurança Social; o Instituto de Informática, I.  P.; o 
Instituto da Segurança Social, I. P.; o Instituto d e Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P.; o Instituto de Gestão 
de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P.; o  
Fundo de Garantia Salarial; o Conselho Nacional de 
Segurança Social; a Comissão Nacional do Rendimento  
Social de Inserção; a Comissão de Gestão do Program a de 
Apoio Integrado a Idosos; a Santa Casa da Misericór dia de 
Lisboa; as Caixas de Previdência Social; o Controla dor 
Financeiro.  
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7.2 Despesa por ministério 
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 7.3 Perguntas Direccionadas 
 

·  Como pode o Estado potenciar uma sociedade 

solidária, e ao mesmo tempo estimular os contributo s 

da sociedade civil para atingir este fim?  

·  Como podemos incentivar os mecanismos de 

solidariedade social existentes? 

·  Como podemos estimular a colaboração com o poder 

local, no sentido da optimização dos mecanismos de 

solidariedade social e a adaptação destes 

mecanismos à realidade social?  

·  Como podemos encaminhar a reforma do sistema de 

segurança social, tendo em conta a sua 

sustentabilidade? 

·  Como desenvolver as políticas de família e promover  

o associativismo de forma a minimizar os impactos 

negativos sobre as famílias portuguesas? 

·  Como podemos combater o fenómeno das bolsas de 

pobreza e de exclusão nas áreas urbanas? 

·  Como desenvolver uma política coerente e eficaz de 

inserção e integração social? 

·  Como podemos combater os factores estruturais que 

estão na origem da pobreza e exclusão social em 

Portugal? 

 

 

 

·  Como podemos potenciar a adaptabilidade do 

mercado de trabalho e modernizar o sistema das 

normas legais, sem por em risco os direitos dos 

trabalhadores? 

·  Que orientações dar a uma reavaliação do Código do 

Trabalho? 

·  Como combater o desemprego de longa duração? 

·  Como rever as condições de acesso ao subsídio de 

desemprego? 

·  Como podemos combater a fraude? 

·  Como podemos potenciar a formação e qualificação 

dos recursos humanos desempregados? 

·  De que modo podemos aproveitar os recursos 

humanos desempregados para benefício social? 

·  Como podemos estimular a reconversão 

profissional?   

·  Como podemos promover a qualidade do emprego 

ao nível das condições de trabalho, de renumeração,  

de protecção social e de promoção profissional? 

·  Como podemos promover uma maior e melhor 

acessibilidade à informação sobre as oportunidades 

de emprego e formação profissional? 
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·  Como promover a participação da sociedade civil, no  

que toca ao combate à pobreza e a exclusão social?  

·  Como podemos promover um melhoramento da 

eficácia da acção e protecção do Estado sobre os 

grupos de risco? 

·  Como podemos melhorar o apoio prestado aos 

jovens em risco?  

·  Como proceder para a reforma do sistema de 

pensões público e privado? 

·  Como estimular o envelhecimento activo? 

·  Como podemos proporcionar apoio a idosos em 

situação de isolamento e carência económica? 

·  Como podemos promover uma rede de serviços 

comunitários de proximidade, eficiente e dinâmica, 

assente no voluntariado?  

·  Como podemos promover a melhoria do 

funcionamento do mercado de trabalho? 

·  Como podemos promover a igualdade de acesso às 

oportunidades e formação profissional? 

·  Como podemos proceder à modernização e reforço 

do serviço público de procura de emprego? 

 

·  Como podemos promover o apoio ao emprego de 

pessoas com deficiência ou incapacidade, 

eliminando as barreiras à sua integração 

profissional? 

·  Como podemos promover a integração social e 

participação activa de pessoas com deficiência? 

·  Como podemos promover apoios integrados 

adaptados aos diferentes tipos de PME, para 

potenciar sua capacidade de gerar empregos? 

·  Como dinamizar as instâncias de concertação 

social? 

·  Como podemos estimular a melhoria das condições 

de trabalho em todas as suas vertentes? 

·  Como podemos reavaliar os critérios de fixação do 

salário mínimo, e reorientá-lo enquanto instrumento  

de política salarial? 

·  Como podemos combater o trabalho não declarado e 

ilegal?  

·  Como modernizar e optimizar a capacidade 

fiscalizadora da Inspecção do Trabalho? 
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8. Obras Públicas, Transportes e Comunicações 

 

8.1 Secretários de Estado  

 

·   Secretário de Estado Adjunto das Obras Públicas e 

das Comunicações 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços,  
organismos e entidades deste Ministério: a Comissão  de 
Planeamento de Emergência do Transporte Aéreo; a 
Comissão de Planeamento de Emergência das 
Comunicações; o Gabinete de Prevenção e Investigaçã o de 
Acidentes com Aeronaves; o Instituto da Construção e do 
Imobiliário, I. P.; o Instituto de Infra-Estruturas  Rodoviárias, I. 
P.; o Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.; o  ICP - 
Autoridade Nacional de Comunicações; a EP - Estrada s de 
Portugal, S. A.; a Navegação Aérea de Portugal; ANA  - 
Aeroportos de Portugal, S. A.; ANAM - Aeroportos de  
Navegação Aérea da Madeira, S. A.; EDAB - Empresa d e 
Desenvolvimento do Aeroporto de Beja, S. A.; NAER -  Novo 
Aeroporto, S. A.; TAP - Transportes Aéreos Portugue ses, 
SGPS, S. A.; CTT - Correios de Portugal, S. A.; FCM  - 
Fundação para as Comunicações Móveis; Portugal Tele com, 
SGPS, S. A.; SIEV - Sistema de Identificação Electr ónica de 
Veículos, S. A.;  
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- A competência relativa à integração de estradas n ão 
incluídas no plano rodoviário nacional e estradas r egionais 
nas redes municipais; 

- A competência para acompanhar aos assuntos relaci onados 
com a UMIC - Agência para a Sociedade do Conhecimen to, I. 
P; 

- As competências necessários para a prática de tod os os 
actos respeitantes ao procedimento do concurso públ ico 
para a instalação, gestão, exploração e manutenção de redes 
de comunicações electrónicas de alta velocidade na zona 
centro, na zona Norte, e nas zonas do Alentejo e Al garve, até 
à adjudicação. 

 

  

 

·  Secretário de Estado dos Transportes 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços,  
organismos e entidades deste Ministério: a Autorida de 
Metropolitana de Transportes de Lisboa; a Autoridad e 
Metropolitana de Transportes do Porto; a Comissão d e 
Planeamento de Emergência dos Transportes Terrestre s; a 
Comissão de Planeamento de Emergência do Transporte  
Marítimo; a Comissão Técnica dos Serviços do Regist o 
Internacional de Navios da Madeira; o Gabinete para  o 
Desenvolvimento do Sistema Logístico Nacional; o Ga binete 
do Metro Sul do Tejo; o Gabinete de Investigação de  
Segurança e de Acidentes Ferroviários; o Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.; o I nstituto 
Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P.; a Com boios de 
Portugal, E. P. E.; o  Metropolitano de Lisboa, E. P. E.; o Metro 
Mondego, S. A.; o Metro do Porto, S. A.; a Rede Fer roviária 
Nacional, E. P. E.; a Administração dos Portos de S etúbal e 
Sesimbra, S. A.; a Administração do Porto de Sines,  S. A.; a 
Administração do Porto de Viana do Castelo, S. A.; a 
Administração do Porto da Figueira da Foz, S. A.; a  Empresa 
de Silos Portuários, S. A..  

- A competência para acompanhar os assuntos relacionado s 
com a Escola Náutica Infante D. Henrique. 
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8.2 Despesa por ministério 
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8.3 Perguntas Direccionadas 
 

·  Como estimular o uso do transporte colectivo, 

combatendo o crescimento da procura do 

transporte rodoviário particular? 

·  Como podemos promover à modernização e 

melhoria da qualidade dos serviços prestados pelos 

transportes urbanos e suburbanos rodoviários e 

ferroviários? 

·  Como potenciar a articulação com os Ministérios da 

Economia e das Finanças, para proceder à redução 

da necessidade de mobilidade de bens e pessoas, 

associada a uma melhoria dessa mesma 

mobilidade? 

·  Como promover as soluções inter-municipais dos 

sistemas de transportes, e assegurar a sua 

sustentabilidade? 

·  Como podemos dotar o transporte ferroviário de 

mercadorias de infra-estruturas e mecanismos que 

o permitam tornar-se mais competitivo face ao 

transporte rodoviário de mercadorias?  

·  Como proceder à análise e optimização dos fluxos 

internos, bem como o aumento de eficácia e 

segurança do sistema de transportes? 

 
 

·  Como potenciar a expansão das redes de metro em 

Portugal? 

·  Como podemos superar as limitações das soluções 

actuais no transporte público dos centros urbanos 

através da criação e optimização dos interfaces, e 

melhoramento da acessibilidade para os utilizadores ?  

·  Como proceder a uma revisão das políticas de 

desenvolvimento dos transportes aéreos e marítimos?  

·  Como proceder à reorientação e aumento de eficácia 

das infra-estruturas aeroportuárias e portuárias? 

·  Como podemos reforçar as condições de segurança, 

de assistência à navegação portuária, e de gestão d o 

tráfego marítimo? 

·  Como podemos revitalizar e optimizar a eficiência d as 

zonas de actividades logísticas? 

·  Como podemos potenciar o desenvolvimento de 

corredores multimodais para mercadorias?   

·  Como podemos promover uma melhor integração das 

regiões autónomas nos mercados ibéricos e europeu, 

através da criação de infra-estruturas logísticas e  de 

transporte? 

 



�
 

·  Como podemos potenciar a integração dos nossos 

portos na rede europeia de auto-estradas do mar, e 

incentivar a sua competitividade?  

·  Como podemos reforçar o potencial estruturante 

dos grandes eixos de comunicação? 

·  Como podemos reforçar a multimodalidade nos 

transportes de passageiros? 

·  Como podemos incentivar a criação e modernização 

das soluções privadas de transportes de 

mercadorias e passageiros, fluvial e rodoviário?    

·  Como podemos optimizar o plano rodoviário 

nacional? 

·  Como podemos potenciar as redes rodoviárias de 

âmbito local e regional? 

·  Como podemos potenciar a segurança rodoviária? 

·  Como podemos optimizar o plano ferroviário 

nacional? 

·  Como podemos alterar a nossa política de 

contratualização pública, em prol de empresas que 

cumpram os requisitos estratégicos em relação a 

nossa economia, sem desvirtuar o procedimento 

com uma orientação demasiado interventiva, e 

promover a transparência dessa contratualização?  

 

·  Como podemos potenciar o programa de abate de 

veículos em fim de vida? 

·  Como recentrar o investimento nas obras públicas 

para um investimento localizado afastado da lógica 

dos grandes investimentos públicos? 

·  Como podemos desenvolver uma política de obras 

públicas assente na revitalização de espaços? 

·  No sector da comunicação, como podemos contribuir 

para a melhor satisfação de necessidades dos 

cidadãos e empresas? 

·  Como podemos estimular a inovação e o 

desenvolvimento de iniciativa privada no sector? 

·  Como incentivar e promover a cooperação e criação 

de alianças internacionais, no sector da comunicaçã o?  

·  Como devemos encarar a liberalização dos serviços 

postais? 

·  Como incentivar a I&D no sector das comunicações? 

·  Como podemos potenciar o desenvolvimento dos 

sistemas de comunicações electrónicas em Portugal, 

bem como o acesso dos cidadãos a estas? 

·  Como estimular o modelo concorrencial no sector das  

telecomunicações?   
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9. Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 

 

9.1 Secretários de Estado 

·   Secretário de Estado das Pescas e Agricultura 

Estão delegadas:  

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos: a Direcção-Geral das Pescas e Aquicultu ra; o 
Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.; o Instituto d os Vinhos do 
Douro e Porto, I. P.; a Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S. A.; a Docapesca, Portos e  Lotas, S. 
A.; as Comissões vitivinícolas regionais; a Comissã o de 
Planeamento da Agricultura, Pescas e Alimentação de  
Emergência; 

- As competências relativas ao exercício das activi dades da 
pesca, das culturas marinhas, da apanha das espécie s 
marítimas e da indústria transformadora da pesca;  

- As competências relativas ao Programa Operacional  
Pescas, aos assuntos referentes aos Programas 
Operacionais Regionais (Agris e Maris), bem como ao  
Programa para o Desenvolvimento Sustentável do Sect or da 
Pesca (Mare). 
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·  Secretário de Estado das Florestas e Desenvolviment o 

Rural 
 

Estão delegadas: 

.- As competências que por lei me são atribuídas 
relativamente aos seguintes serviços e organismos: a 
Autoridade Florestal Nacional; o Fundo Florestal Pe rmanente; 
a Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento R ural; a 
Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte;  a 
Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro ; a 
Direcção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa  e Vale 
do Tejo; a Direcção Regional de Agricultura e Pesca s do 
Alentejo; a Direcção Regional de Agricultura e Pesc as do 
Algarve; a Direcção-Geral de Veterinária; a Inspecç ão-Geral 
de Agricultura e Pescas; a Companhia das Lezírias, S. A.; a 
Fundação Alter Real;  
 

- Todas as decisões relativas aos aproveitamentos 
hidroagrícolas, que são cometidas ao ministro por f orça do 
Decreto-Lei n.º 269/82, de 10 de Julho; 
 

- Os assuntos relativos: aos Programas Leader e Int erreg; ao 
Plano de Desenvolvimento Rural (Ruris) do QCA III; às 
energias renováveis, nomeadamente biocombustíveis e  
biomassa; à Estratégia Nacional para os Efluentes A gro-
Pecuários e Agro-Industriais (ENEAPAI). �
  



�
 

9.2 Despesa por ministério 
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9.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como poderemos proceder à supressão ou 

reorientação de subsídios que prejudicam o ambiente , 

que aumentam artificialmente o valor dos terrenos, que 

incentivam a redução do emprego, e que favorecem as  

culturas intensivas, no actual quadro comunitário? 

·  Na Agricultura, como proceder à renegociação da 

nossa cota, no seio da U.E? 

·  Como poderemos melhor defender as condições 

específicas da agricultura portuguesa? 

·  Como levar a bom porto uma política agrícola que vi se 

a adaptação às especificidades regionais, e ao aume nto 

da competitividade?  

·  Como poderemos, em coordenação com o Ministério do 

Ambiente e Ordenamento do Território, potenciar o 

desenvolvimento de uma agricultura com elevado valo r 

natural?  

·  Como podemos incentivar a produtividade e a 

competitividade, e combater o abandono agrícola? 

·  Como podemos potenciar a modernização de 

equipamentos e infra-estruturas nas explorações 

agropecuárias? 

 

 

·  Como podemos estimular a mão de obra especializada 

e qualificação dos recursos humanos no sector da 

agricultura e das pescas? 

·  Como podemos potenciar a instalação de jovens 

agrícultores? 

·  Como podemos potenciar os apoios à pecuária, e 

revitalizar a sua posição no tecido económico 

português? 

·  Como podemos conciliar uma orientação agro-

comercial com uma orientação eco-rural? 

·  Como podemos promover a agricultura biológica? 

·  Como podemos potenciar a conservação e uso 

sustentado dos solos? 

·  Como podemos proceder à modernização e 

sustentabilidade dos sistemas de regadio? 

·  Como poderemos racionalizar o uso dos recursos 

hídricos na agricultura? 

·  Como podemos estimular a agricultura de 

especialidades, tais como de produtos hortícolas, 

frutos, flores, plantas ornamentais, ou plantas par a 

usos farmacêuticos?  



�
 

·  Como podemos potenciar a análise do impacto da 

implementação de políticas no sector da agricultura , 

florestas e pescas? 

·  Como podemos valorizar e desenvolver as fileiras 

florestais, e reforçar a capacidade dos agentes des sas 

fileiras? 

·  Como podemos potenciar um esforço efectivo de 

reflorestação?  

·  Como podemos inverter a tendência de degradação das  

nossas florestas? 

·  Que caminho seguir na infra-estruturação dos espaço s 

florestais, e à promoção de um sistema de vigilânci a 

permanente, no que toca à defesa contra incêndios?  

·  Como podemos potenciar uma gestão sustentável dos 

recursos florestais, assim como a actualização do 

Inventário Floresta Nacional? 

·  Como podemos promover a modernização das 

empresas florestais? 

·  Como podemos rejuvenescer o tecido social e 

empresarial no mundo rural? 

·  Como podemos actuar directamente sobre as zonas 

que se encontram em declínio ou em abandono, no 

sentido da sua revitalização? 

 

·  Como podemos potenciar a gestão do sustentável do 

mundo rural, e aumento da sua competitividade? 

·  Como proceder para a valorização e conservação do 

património rural? 

·  Como podemos potenciar a caça, e reconhecer a sua 

importância estratégica enquanto motor do 

desenvolvimento rural?  

·  Como podemos promover a protecção e gestão 

sustentada dos recursos cinegéticos? 

·  Como proceder para a recuperação e dinamização do 

sector das Pescas? 

·  Como incentivar a recuperação e modernização da 

frota costeira e de pequena pesca? 

·  Como podemos potenciar a redução burocrática e 

diminuir o tempo de resposta da administração? 

·  Como podemos proceder à racionalização da 

exploração na pesca? 

·  Como podemos promover a protecção dos 

ecossistemas e recursos pesqueiros? 

·  Como podemos apoiar a indústria transformadora? 

·  Como podemos potenciar a acção do MADRP, no que 

toca a serviços de aconselhamento direccionados par a 

a agricultura e pescas? 
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10. Economia, Inovação e Desenvolvimento 

10.1 Secretários de Estado 

·   Secretário de Estado Adjunto, da Indústria e do 

Desenvolvimento  

- As minhas competências próprias relativas aos seg uintes 
serviços, organismos e entidades: a Direcção-Geral das 
Actividades Económicas (excepto dos assuntos relati vos ao 
comércio, turismo e serviços, ao relacionamento eco nómico 
externo e ao comércio internacional); as Direcções Regionais 
da Economia (administração industrial, recursos geo lógicos e 
mineiros); a Direcção-Geral de Energia e Geologia ( recursos 
geológicos e mineiros); o Laboratório Nacional de E nergia e 
Geologia, I. P. (recursos geológicos e mineiros); o  Instituto de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, I . P.; o 
Instituto Financeiro do Desenvolvimento Regional, I . P.; a 
Comissão Permanente de Contrapartidas; as Comissões  de 
coordenação e desenvolvimento regional;  

- As competências que conferidas ao ministro no âmb ito da 
Comissão de Planeamento Industrial de Emergência, b em 
como a competência para despachar assuntos relacion ados 
com: o Desenvolvimento regional; os Quadros comunit ários 
de apoio e o Quadro de Referência Estratégico Nacio nal; o 
acompanhamento global do Fundo de Coesão; o 
Acompanhamento do conjunto dos programas de iniciat iva 
comunitária com incidência em Portugal; o Programa de 
iniciativa Interreg; o Regime Contratual de Investi mento. 
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·  Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa  do 
Consumidor  
 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços,  
organismos e entidades: a Secretaria-Geral; a Direc ção-
Geral do Consumidor; a Direcção-Geral das Actividad es 
Económicas (áreas relativas ao comércio e serviços,  ao 
relacionamento económico externo e ao comércio 
internacional); as Direcções Regionais da Economia 
(excepto a administração industrial, recursos geoló gicos e 
mineiros, área energética e turismo); a Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica; o Instituto Portug uês da 
Qualidade, I. P.; o Instituto Português da Acredita ção, I. P.; 
a Autoridade da Concorrência; o Conselho Nacional d o 
Consumo; a Comissão de Segurança, de Serviços e Ben s 
do Consumo; a Comissão de Aplicação de Coimas em 
Matéria Económica e de Publicidade; 

- A definição de orientações e recomendações, nos t ermos 
da legislação aplicável, na Simab, Sociedade Instal adora 
dos Mercados Abastecedores, S. A.; 

- Despachar os assuntos referentes ao Fundo de 
Modernização do Comércio.   

 

 

 

 

 

·  Secretário de Estado do Turismo 
 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
organismos: a Direcção-Geral das Actividades Económ icas 
(assuntos relativos ao turismo); as Direcções regio nais de 
economia (assuntos relativos ao turismo; o Institut o do 
Turismo de Portugal, I. P.;  

- A competência para despachar os assuntos referent es: às 
comissões dos planos de obras das zonas de jogo; ao s 
apoios e incentivos do Programa de Intervenções par a a 
Qualificação do Turismo, e do Programa de Intervenç ão do 
Turismo; 

- A competência para assegurar o exercício da funçã o 
accionista do Estado, na Enatur, Empresa Nacional d e 
Turismo, S. A. 
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·  Secretário de Estado da Energia e da Inovação 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços,  
organismos e entidades: a Direcção-Geral de Energia  e 
Geologia (excepto nos recursos geológicos e mineiro s; as 
Direcções regionais da economia (na área energética ); o 
Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P. ( excepto nos 
recursos geológicos e mineiros); a Entidade Regulad ora dos 
Serviços Energéticos; 

- A competência para o exercício da função accionis ta do 
Estado nas seguintes empresas: EDP, Electricidade d e 
Portugal, S. A.; Galp Energia, Galp Energia, SGPS, S. A.; REN, 
Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S. A. 

- A coordenação do Plano Tecnológico e da Estratégi a de 
Lisboa e da rede de pontos focais que será constitu ída para 
apoio na sua dinamização e monitorização; 

- A competência para a definição de orientações e 
recomendações na Agência de Inovação - Inovação 
Empresarial e Transferência de Tecnologia, S. A. 

- A superintendência e tutela da EGREP, Entidade Ge stora de 
Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E. 

- As competências do ministro quanto ao Fundo de Ap oio à 
Inovação, e quanto ao grupo de trabalho designado p or 
Gabinete para a Mobilidade Eléctrica em Portugal (G amep). 
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10.2 Despesa por ministério 
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 10.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como estimular a responsabilidade social das 

empresas? 

·  Como melhorar a recolha e tratamento dos indicadore s 

económicos e promover a correcta análise dos 

resultados da implementação das políticas públicas?  

·  Como podemos recentrar a economia nas 

comunidades, primando pelo princípio da auto-

suficiência, e nas PME? 

·  Como incentivar uma relação simbiótica entre o 

ambiente e economia, centrada na sustentabilidade e  

na valorização do capital ambiental? 

·  Como podemos potenciar o desenvolvimento local, 

através de incentivos ao comércio e desincentivo à 

monopolização? 

·  Como podemos incentivar a inovação e o 

empreendedorismo, bem como reforçar a 

competitividade externa das empresas? 

·  Como deveremos empreender na discriminação 

positiva dos incentivos do Estado? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

·  Como podemos renunciar a proteccionismos 

acumulados que existem em alguns sectores, 

potenciando a concorrência e evitando o dirigismo? 

·  Como podemos reforçar o envolvimento de entidades 

públicas e privadas, nos diversos sectores da nossa  

economia?   

·  De que forma podemos promover uma regulação 

saudável, livre de custos excessivos? 

·  Como podemos levar a cabo uma recuperação 

económica sustentável do país? 

·  Como poderá o Estado criar as condições propícias 

para a criação e desenvolvimento das empresas, 

através da melhoria do ambiente empresarial? 

·  Como podemos reestruturar o sistema de capitais de 

risco primando pela sua especialização, facilitando  a 

aproximação com a realidade das empresas, e 

simplificando o caminho para os investidores? 

·  Como incentivar soluções de micro crédito em 

Portugal?  
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·  Como podemos potenciar o aumento da produtividade, 

e o aumento de competitividade das nossas empresas?  

·  De que forma podemos facilitar a penetração em novo s 

mercados? 

·  O que podemos fazer para facilitar a integração de 

Portugal na economia mundial tirando maior partido do 

fenómeno da globalização? 

·  Como poderemos reduzir e inverter a tendência públi ca 

e privada para o endividamento externo excessivo? 

·  Como sistematizar o apoio a projectos de 

internacionalização, investigação e desenvolvimento ? 

·  Como influenciar positivamente a dinâmica da estrut ura 

produtiva e o seu desenvolvimento? 

·  Como podemos potenciar a cooperação entre o Estado,  

os vários sectores de actividade, e a sociedade civ il? 

·  Como aplicar uma política de desenvolvimento 

industrial, e incentivo à modernização adaptada à 

diversidade do tecido industrial português? 

·  Como podemos estimular a indústria extractiva 

nacional em Portugal, bem como, disseminar o 

conceito de exploração integrada, promover a 

inovação, e as boas práticas ambientais neste secto r?  

 

 

·  Como podemos consolidar a industrialização em 

Portugal? 

·  Como podemos estimular os principais centros de I&D , 

e apostar na sua internacionalização?     

·  Como podemos promover a criação de uma rede 

nacional de espaços para a instalação de serviços 

avançados e actividades de I&D? 

·  Como podemos reforçar a ligação entre a investigaçã o 

e a inovação empresarial? 

·  Como promover o turismo e dinamização do 

património turístico? 

·  De que forma podemos estimular os clusters do 

turismo no nosso país? 

·  Como podemos, em coordenação com os respectivos 

ministérios, promover o potencial turístico, dando 

projecção internacional ao património cultural, nat ural, 

paisagístico, e gastronómico? 

·  Como podemos estimular as vertentes especializadas 

do turismo, tais como o ecoturismo, o enoturismo, o  

turismo do golf, ou o turismo de saúde (ex: 

termalismo)? 
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·  Como podemos enfrentar o problema da excessiva 

dependência de fontes de energia não renováveis 

importadas?  

·  Poderemos apostar na descentralização das fontes de  

energia, em detrimento da produção intensiva da 

energia? 

·  Como podemos estimular a concorrência no mercado 

interno da energia?  

·  Como podemos estimular a redução do consumo de 

energia em Portugal?   

·  Como reforçar a aposta nas energias renováveis e 

promover a poupança e eficiência energética? 

·  Como podemos estimular a eficiência energética na 

produção de electricidade, bem como na rede de 

transporte e distribuição?  

·  Que instrumentos utilizar para estimular a eficiênc ia 

energética por sector? 

·  Como podemos promover o uso da energia solar térmic a 

nas casas portuguesas? 

·  Como potenciar o plano de eficiência energética par a os 

edifícios, bem como promover a sua aplicação em 

edifícios públicos? 
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11. Justiça 

11.1 Secretários de Estado 

·   Secretário de Estado da Justiça 
 

Estão delegadas: 

- A competência para decidir acerca dos assuntos re lativos 
às seguintes entidades: a Direcção -Geral da Admini stração 
da Justiça; a Direcção -Geral de Reinserção Social;  o Instituto 
Nacional de Medicina Legal, I. P.; a Comissão de Pr otecção 
às Vitimas de Crimes; 

- A competência para a competência para fixar as 
remunerações devidas a juízes de direito que acumul em 
funções ou as exerçam em regime de substituição, e fixar as 
remunerações devidas aos procuradores da República e 
procuradores -adjuntos que acumulem funções; 

- As competências atribuídas ao ministro pelo Decre to -Lei n.º 
156/78, de 30 de Junho (regime de recrutamento e fu nções 
dos juízes sociais), e pelo Decreto -Lei n.º 125/20 02, de 10 de 
Maio (que regula as condições de exercício das funç ões de 
perito e árbitro no âmbito dos procedimentos para a  
declaração de utilidade pública e para a posse admi nistrativa 
dos processos de expropriação. 
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·  Secretário de Estado da Justiça e da 
Modernização Judiciária 

 

Estão delegadas: 

- As competência relativas às seguintes entidades: o Instituto 
dos Registos e do Notariado, I. P.; o Instituto das  Tecnologias 
de Informação na Justiça, I. P.; o Instituto Nacion al da 
Propriedade Industrial, I. P.; o Gabinete para a Re solução 
Alternativa de Litígios; 

- As competências em matéria de aquisição da nacion alidade 
portuguesa por naturalização; 

- A competência para coordenar, orientar e dirigir,  em todos 
os serviços e organismos do Ministério da Justiça;  

- A competência sobre as actividades respeitantes à  
introdução e utilização das novas tecnologias de in formação, 
bem como sobre as informações estatísticas do secto r da 
justiça, incluindo a sua utilização, tratamento, an álise e 
difusão. 
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11.2 Despesa por ministério 
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11.3 Perguntas Direccionadas 
�

�

·  Como poderemos renovar a imagem da justiça, e 

consequente credibilização perante os cidadãos? 

·  Como podemos proceder à difusão pública de regras 

essenciais de cultura jurídica junto da população?   

·  Como podemos rever a orgânica judiciária, extinguin do 

tribunais que não têm razões para existir, alargand o o 

leque de tribunais de competência especializada, e 

adaptando-os às novas realidades sociais? 

·  Como podemos potenciar os meios informais de 

resolução de conflitos? 

·  Como poderemos imprimir uma cultura e mentalidade 

de separação efectiva entre o poder judicial e polí tico? 

·  Como deveremos proceder perante a sobrecarga dos 

tribunais, que levam à resolução dos processos em 

prazos pouco razoáveis, ou mesmo à prescrição? 

·  Poderemos sustentar o necessário aumento de quadros  

qualificados? 

·  Como tirar partido das novas tecnologias com vista a 

redução burocrática e capitalização dos meios 

disponíveis? 

 

 
 

 

·  Como proceder no sentido da desmaterialização de 

processos em tribunal? 

·  Como podemos pugnar pela descentralização dos 

poderes do Ministério da Justiça? 

·  Como poderemos redefinir e reorientar os 

mecanismos da investigação criminal, bem como 

primar pela formação continua? 

·  Como podemos nivelar o acesso à justiça, no que toc a 

aos recursos financeiros dos cidadãos? 

·  Que mecanismos podemos criar para atenuar ou 

eliminar a incidência das “manobras” que contribuem  

para o arrastamento indevido dos processos? 

·  Como devemos proceder para instituir mecanismos de 

uma leitura efectiva da realidade da justiça 

portuguesa, que sustentem reformas verdadeiramente 

eficazes? 

·  De que maneira devem de ser encaradas as férias 

judiciais? 

·  Como podemos equacionar uma verdadeira reforma 

do mapa judiciário? 
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·  Como podemos promover a avaliação de desempenho 

de juízes e serviços judiciais, enquanto instrument o de 

qualificação da justiça em Portugal?  

·  De que maneira devemos de encarar e praticar as tax as 

de justiça? 

·  Como podemos promover a reforma do nosso sistema 

prisional?     

·  Que caminho seguir na modernização do parque 

prisional, e dos serviços prisionais? 

·  Como podemos promover uma avaliação das prisões e 

desempenho dos recursos humanos?  

·  Como podemos promover a qualificação dos recursos 

humanos que trabalham nas prisões? 

·  Como poderemos promover mecanismos de 

recuperação de delinquentes e da sua reinserção 

social?  
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12. Administração Interna 

    12.1 Secretários de Estado 

·   Secretário de Estado Adjunto e da Administração In terna 

Estão delegadas: 

- As competências em relação: à Guarda Nacional Rep ublicana; 
à Polícia de Segurança Pública; à Secretaria-Geral do 
Ministério da Administração Interna; à Direcção-Ger al de Infra-
Estruturas e Equipamentos; à Estrutura de Missão pa ra a 
Gestão de Fundos Comunitários (excluídos os poderes  
relativos aos seguintes procedimentos: de qualquer natureza, 
se forem instruídos pela Inspecção-Geral da Adminis tração 
Interna; De promoção e graduação de oficiais, bem c omo de 
promoção de militares por distinção - na GNR; de pr omoção de 
oficiais, de promoção por distinção do pessoal com funções 
policiais, bem como de nomeação para cargos dirigen tes e de 
comandos - na PSP; de fixação, afectação e dotação dos 
efectivos, bem como a definição ou alteração dos re spectivos 
dispositivos nacionais - na GNR e na PSP); 

- As competências relativas às seguintes matérias: a 
segurança privada; a segurança dos estabelecimentos  de 
fabrico e de armazenagem de produtos explosivos; o 
licenciamento e fiscalização do fabrico, armazenage m, 
comercialização e emprego de produtos explosivos; o  controlo 
do fabrico, armazenagem, comercialização, uso e tra nsporte de 
armas  e  munições  que  não  pertençam  às  Forças   Armadas, 
às forças e serviços de segurança ou aos serviços d e 
informações; o licenciamento do uso e porte de arma s; o 
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Policiamento de espectáculos desportivos. 

·  Secretário de Estado da Administração Interna  
 

Estão delegadas: 

- As competências relativas a procedimentos adminis trativos 
no âmbito dos seguintes regimes jurídicos: a atribu ição do 
estatuto de igualdade; a entrada, permanência, saíd a e 
afastamento de estrangeiros; o direito de asilo e e statuto de 
refugiado; o acolhimento e instalação temporária de  
estrangeiros e apátridas; a atribuição, aquisição e  perda de 
nacionalidade quanto à finalização dos processos pe ndentes; 

- As competências: em matéria eleitoral; em relação  às polícias 
municipais; em relação aos contratos locais de segu rança; em 
relação aos guardas-nocturnos;  

- As competências: para dirigir todas as actividade s 
respeitantes à introdução e utilização de novas tec nologias de 
informação nos serviços e organismos integrados no MAI, com 
especial incidência no desenvolvimento dos sistemas  de 
informação e comunicação de utilização comum pelas forças e 
serviços de segurança ( tal como a RNSI, o SIRESP e  o 112); 
para dirigir os demais projectos e programas do Pla no 
Tecnológico do MAI e do Programa Nacional de 
Videovigilância; para dirigir os projectos de moder nização 
administrativa dos serviços de administração direct a do MAI 
(os abrangidos pelo Simplex).  

 - As competências relativas ao Serviço de Estrange iros e 
Fronteiras (SEF) e à UTIS - Unidade de Tecnologias de 
Informação de Segurança; 

 

 

 

 

 

 

·  Secretário de Estado da Protecção Civil 
 

Estão delegadas: 

- As competências relativas à Autoridade Nacional d e 
Protecção Civil (ANPC) e à Autoridade Nacional de S egurança 
Rodoviária (ANSR); 

- As competências relativas às atribuições das duas  forças de 
segurança (GNR e PSP) nas seguintes matérias: Prote cção 
civil (GIPS); Protecção florestal (SEPNA); Prevençã o, 
fiscalização e segurança rodoviárias; 

- As competências atribuídas ao ministro em matéria  do 
SIADAP, 1, 2 e 3; 

- Os poderes de tutela sobre a Empresa de Meios Aér eos, S. 
A.  
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12.2 Despesa por ministério 
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 12.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como podemos reforçar o carácter preventivo das 

nossas forças de segurança, promover os padrões de 

convivência cívica, e melhorar o relacionamento ent re os 

cidadãos e as policias, em cooperação com a socieda de 

civil? 

·  Como podemos aumentar os níveis de confiança da 

população nas forças de segurança? 

·  Como podemos reduzir os níveis de marginalização na  

nossa sociedade? 

·  De que maneira podemos introduzir mecanismos de 

inserção e integração social, em cooperação com os 

respectivos ministérios?  

·  Como poderemos fazer frente ao fenómeno da 

macrocriminalidade de carácter transnacional, tal c omo 

o tráfico de droga? 

·  Como poderemos fazer frente ao fenómeno da 

microcriminalidade difusa?  

·  Que caminho tomar no sentido da elevação do nível e  

padrões dos serviços de segurança? 

 

 

 

 

·  Como podemos adequar a prestação dos serviços de 

segurança à realidade quotidiana dos portugueses, 

limitando os factores de risco? 

·  Como podemos proceder à modernização dos 

serviços de segurança, à qualificação dos recursos 

humanos, processos de formação, e reforço de 

meios? 

·  Como podemos reduzir a sobrecarga burocrática? 

·  Como podemos assegurar o necessário controlo das 

nossas fronteiras?  

·  Como podemos modernizar o Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras e estimular a coordenação  

com as polícias? 

·  Como podemos potenciar a integração dos 

estrangeiros residentes, e tirar o melhor partido d e 

uma política de acolhimento que cumpra os 

compromissos europeus? 

·  Como podemos incentivar a inserção profissional 

das comunidades imigrantes? 
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·  Como podemos facilitar a inserção no sistema 

educativo de alunos de diferentes origens culturais ? 

·  Com podemos optimizar o reconhecimento, validação 

e certificação de competências adquiridas pelos 

imigrantes? 

·  Como podemos facilitar a inserção social dos 

imigrantes, em particular no acesso aos serviços 

sociais, e à habitação?    

·  Como podemos promover acções de sensibilização, e 

formação, junto da população e parceiros do sistema  

de protecção civil? 

·  Como podemos incentivar o estudo para o 

desenvolvimento de acções de prevenção de risco, e 

estruturação de planos nacionais de emergência? 

·  Como podemos obter uma melhor coordenação e 

planeamento das operações de protecção e socorro?  

·  Como abordar o problema da segurança rodoviária? 

·  Como optimizar os planos nacionais de segurança 

rodoviária? 

·  De que forma podemos abordar a reforma eleitoral? 

 

 

 

·  Como podemos potenciar o uso das novas 

tecnologias no acto eleitoral? 

·  De que modo podemos promover a redução das 

despesas em cada acto eleitoral? 

� 
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13. Defesa Nacional 

       13.1 Secretários de Estado 

·   Secretário de Estado da Defesa nacional e 
dos Assuntos do Mar 

 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes órgãos, s erviços e 
entidades: a Secretaria-Geral; a Direcção-Geral de Pessoal e 
Recrutamento Militar; o Instituto de Acção Social d as Forças 
Armadas; a Autoridade Marítima Nacional; os 
Estabelecimentos Fabris das Forças Armadas; a Empor def, 
Empresa Portuguesa de Defesa SGPS, S. A.; a Estrutu ra de 
Missão para a Extensão da Plataforma Continental; a  
Estrutura de Missão para os Assuntos do Mar; o Cons elho 
Nacional de Planeamento Civil de Emergência; a Comi ssão 
Permanente de Contrapartidas; o Centro Internaciona l de 
Luta contra a Poluição no Atlântico Nordeste; a Cru z 
Vermelha Portuguesa; a Liga dos Combatentes; o Fund o de 
Pensões dos Militares das Forças Armadas; 

- As competências relativas: ao acompanhamento da A gência 
Europeia de Segurança Marítima em articulação com o  
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunica ções; à 
definição das orientações estratégicas do Instituto  
Hidrográfico, bem como o acompanhamento da sua exec ução 
em articulação com o Ministério da Ciência, Tecnolo gia e 
Ensino Superior; à definição, em articulação com o Ministério 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, das  
orientações estratégicas das entidades do sector em presarial 

 

 

 

 

 

 



�
 

do Estado com atribuições no domínio da administraç ão dos 
portos, bem como ao acompanhamento da sua execução;  

- As competências relativas: ao desenvolvimento de uma 
política integrada do Governo para os assuntos do m ar, em 
articulação com os demais ministérios competentes e m razão 
da matéria; à cooperação técnico-militar; ao pessoa l dos 
serviços centrais do Ministério da Defesa Nacional;  às 
matérias de pessoal envolvendo quaisquer outras ent idades 
ou outros organismos sujeitos à tutela ou à superin tendência 
do Ministério da Defesa Nacional; aos antigos comba tentes, 
designadamente aquelas que respeitam ao Conselho 
Consultivo dos Antigos Combatentes; aos deficientes , 
militares e civis, das Forças Armadas; às pensões d e preço 
de sangue, às pensões por serviços excepcionais e 
relevantes e às pensões de ex-prisioneiros de guerr a; à 
apreciação e a decisão de todas as formas de impugn ação 
graciosa e, bem assim, para a apreciação, o 
acompanhamento e a intervenção processual nos recur sos 
contenciosos, quando esta última não seja da compet ência 
própria de outros órgãos ou entidades.   
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13.2 Despesa por ministério 
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13.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como potenciar uma cooperação sistematizada entre 

as Forças Armadas, as forças de segurança interna, e 

a protecção civil, e sobre que moldes efectivar ess a 

sistematização? 

·  Como enquadrar essa cooperação sistematizada no 

actual quadro constitucional? 

·  Como podemos criar mecanismos de análise do 

estado actual da Defesa Nacional, e da implementaçã o 

das políticas neste sector? 

·  Como podemos potenciar a acção dos organismos de 

Defesa Nacional, tendo em conta o nosso espaço 

geopolítico? 

·  Como analisar e agir no quadro multilateral em que 

Portugal se insere? 

·  Que considerações podemos retirar do 

aprofundamento da identidade europeia de segurança 

e defesa? 

·  Como encarar a dimensão atlântica da nossa defesa? 

·  Como podemos potenciar os projectos de cooperação 

técnico-militar com os países de língua portuguesa?  

 

 

 

·  Como proceder para a reorganização e modernização 

das forças armadas, reforçando a sua eficiência e 

flexibilidade? 

·  Como podemos promover uma política de redução de 

custos sem perda de operacionalidade? 

·  Como proceder à revisão do espaço legislativo em 

que se insere a Defesa Nacional? 

·  Como proceder à racionalização dos serviços, infra-

estruturas, e efectivos nas forças armadas? 

·  Como promover uma política de reaproveitamento e 

ou alienação de imóveis militares? 

·  Como promover o aumento da participação feminina 

nas forças armadas?   

·  Como proceder à análise das carreiras militares, e da 

protecção social dos militares? 

·  Como podemos reestruturar o sistema remuneratório, 

de pensões, e de apoio à saúde dos militares?  

·  Como apoiar o desenvolvimento de tecnologias, 

sistemas e equipamentos para a utilização das força s 

armadas? 

·  Como incentivar a I&D nesta área? 
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14.  Finanças e Administração Pública 

     14.1 Secretários de Estado  

·  Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento 

Estão delegadas: 

- As competências relativas a todos os assuntos e à  prática 
de todos os actos respeitantes aos serviços, organi smos e 
entidades a seguir indicados: a Inspecção-Geral de Finanças 
(as acções previstas no respectivo plano de activid ades, 
excepto das competências delegadas noutros Secretár ios de 
Estado); a Direcção-Geral do Orçamento; a Direcção- Geral de 
Protecção Social aos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública (ADSE); o Instituto de Inform ática (II); 
a Caixa Geral de Aposentações; a Empresa de Gestão 
Partilhada de Recursos da Administração Pública (pr estação 
de serviços partilhados nos domínios da gestão de r ecursos 
financeiros, ou de outras com relevância orçamental , excepto 
das competências delegadas noutros Secretários de E stado); 

- As competências atribuídas ao ministro: no âmbito  do 
Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Re lações 
Internacionais; no âmbito da Comissão de Normalizaç ão 
Contabilística da Administração Pública; no âmbito da 
definição das orientações estratégicas e do control o global 
da gestão dos fundos comunitários, bem como o 
acompanhamento da sua execução; no âmbito do Instit uto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.; em re lação aos 
controladores financeiros.   

 

 

 

 

 

 



�

·  Secretário de Estado do Tesouro e Finanças   

Estão delegadas: 

- As competências relativas a todos os assuntos e à  prática 
de todos os actos respeitantes aos serviços, organi smos e 
entidades a seguir indicados: a Agência Nacional de  
Compras Públicas, E. P. E.; a Comissão do Mercado d e 
Valores Mobiliários; a Comissão de Acompanhamento d as 
Reprivatizações; o Conselho Nacional do Mercado de 
Valores Mobiliários; o Conselho de Garantias Financ eiras à 
Exportação e ao Investimento; a Direcção-Geral do T esouro 
e Finanças; o Fundo de Regularização da Dívida Públ ica; o 
Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Públ ico; o 
Instituto de Seguros de Portugal; a Secção Especial izada do 
Conselho Superior de Finanças para Reprivatizações;   

- As competências relativas a todos os assuntos res peitantes 
às entidades sob tutela conjunta com o membro do Go verno 
responsável pelas respectivas áreas a seguir indica das: o 
Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à 
Inovação, I. P.; o Instituto da Habitação e da Reab ilitação 
Urbana, I. P.; 

- As competências respeitantes a processos: de priv atização; 
decorrentes da aplicação das alíneas b) e d) do art igo 16.º da 
Lei n.º 11/90, de 5 de Abril; decorrentes da legisl ação 
orçamental relativamente às operações de reprivatiz ação e 
alienação de participações sociais do Estado, no qu e se 
refere à contratação das empresas pré-qualificadas a que 
alude o artigo 5.º da Lei n.º 11/90, de 5 de Abril,  e ainda a 
competência  para  autorizar  as  despesas  decorre ntes  da 

 

montagem das operações de alienação e subscrição de  
acções, tomada firme, locação e demais operações 
associadas; relativos a instituições de crédito, so ciedades 
financeiras, empresas de seguro e demais instituiçõ es 
financeiras, com excepção das relações com o Banco de 
Portugal; relativos ao Fundo de Garantia de Depósit os; 
relativos ao Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo; 
relativos ao Sistema de Indemnização aos Investidor es; 
relativos ao Fundo de Contragarantia Mútuo; de apro vação e 
autorização da concessão de garantias do Estado, no s 
termos dos artigos 3.º e 15.º da Lei n.º 112/97, de  16 de 
Setembro; de aplicação de receitas no reequilíbrio financeiro; 
decorrentes do Decreto-Lei n.º 495/88, de 30 de Dez embro, 
que define o regime jurídico das sociedades gestora s de 
participações sociais; de aprovação de contratos de  risco de 
câmbio, a celebrar no âmbito do Decreto-Lei n.º 84/ 91, de 23 
de Fevereiro, sempre que o valor da operação não ul trapasse 
os 50 milhões de euros; de indemnizações previstas na Lei 
n.º 80/77, de 26 de Outubro, e legislação complemen tar; de 
aplicação de coimas e sanções acessórias em matéria  de 
contra-ordenações cambiais, nos termos do Decreto-L ei n.º 
295/2003, de 21 de Novembro, que regula a realizaçã o de 
operações económicas e financeiras com o exterior, bem 
como a realização de operações cambiais e operações  sobre 
o ouro; de ajustamentos dos valores das várias moda lidades 
de empréstimo internos, nos termos previstos na leg islação 
orçamental; de concessão de empréstimos e realizaçã o de 
outras operações activas, bem como de renegociação das 
condições  contratuais  de  empréstimos  anteriores ;  
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de emissão de orientações específicas a observar pe lo 
Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Públ ico, nos 
termos do n.º 2 do artigo 5.º do regime geral de em issão e 
gestão da dívida pública, aprovado pela Lei n.º 7/9 8, de 3 de 
Fevereiro; de regularização do Crédito Agrícola de 
Emergência, nomeadamente a competência atribuída pe lo n.º 
4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 28/93, de 12 de Fevereiro; de 
alienação de crédito, no contexto de acções de 
reestruturação de dívida; de mobilização de activos , de 
recuperação de créditos, de aquisição de activos, d e 
assunção de passivos e de regularização de situaçõe s do 
passado previstas nas leis orçamentais; relativos a  
patrimónios autónomos que funcionem junto da DGTF o u 
cuja gestão financeira lhe esteja cometida; De parc erias 
público-privadas, nos termos do Decreto-Lei n.º 86/ 2003, de 
26 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo D ecreto-Lei 
n.º 141/2006, de 27 de Julho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

·  Secretário de Estado da Administração Pública 

Estão delegadas: 

- As competências relativas a todos os assuntos e à  prática 
de todos os actos respeitantes aos serviços, organi smos e 
entidades a seguir indicados: a Direcção-Geral da 
Administração e do Emprego Público; o Instituto Nac ional de 
Administração, I. P.; os Serviços Sociais da Admini stração 
Pública; o Programa Operacional Potencial Humano; 

- As competências relativas às atribuições da Inspe cção-
Geral de Finanças no âmbito do controlo e avaliação  dos 
serviços públicos, designadamente nas áreas da 
organização, gestão pública, funcionamento e recurs os 
humanos; 

- As competências relativas à Empresa de Gestão Par tilhada 
de Recursos da Administração Pública, E. P. E., nos  domínios 
da gestão partilhada de recursos humanos da Adminis tração 
Pública e da gestão do pessoal em situação de mobil idade 
especial; 
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·  Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

Estão delegadas:  

- As competências relativas a todos os assuntos e à  prática 
de todos os actos respeitantes aos serviços, organi smos e 
entidades sob tutela, conjunta ou não, a seguir ind icados: a 
Direcção-Geral dos Impostos; a Direcção-Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ; a 
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços 
Tributários e Aduaneiros; a Comissão de Normalizaçã o 
Contabilística;  

- As competências relativas às atribuições da Inspe cção-
Geral de Finanças no âmbito do controlo da receita 
tributária;   

- As competências: no âmbito dos Decretos-Leis n.ºs  132/83, 
de 18 de Março, 324/89, de 26 de Setembro, e 404/90 , de 21 
de Dezembro, bem como as correspondentes à integraç ão 
do regime previsto neste último diploma no Estatuto  dos 
Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2 15/89, de 
1 de Julho; relativas a dívidas de natureza fiscal;  relativas à 
atribuição, ao processamento e ao abono do suplemen to 
previsto no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 335/97, d e 2 de 
Dezembro, no âmbito do Fundo de Estabilização Tribu tário; 
relativas ao Fundo de Estabilização Aduaneira; para  
apreciar e decidir os recursos hierárquicos em maté ria 
tributária da competência da DGCI e da DGAIEC; no â mbito 
do Conselho Técnico Aduaneiro; no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 74/99, de 16  de  Março, com  as alterações que  lhe foram  

 

 

introduzidas, e do Estatuto do Mecenato, bem como a s 
correspondentes à integração deste regime no Estatu to dos 
Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2 15/89, de 
1 de Julho.  
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14.2 Despesa por ministério 
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 14.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como reorientar as finanças públicas de volta para os 

cidadãos e proceder a uma consolidação sustentada? 

·  Para além do problema quantitativo do sistema tribu tário, 

como poderemos melhorar o aspecto qualitativo do 

mesmo, redefinindo o seu carácter interventivo, de forma 

a não induzir e perpetuar injustiças? 

·  Como podemos combater a fraude e evasão fiscal?  

·  Como usar as finanças públicas de modo a injectar 

fluidez no tecido económico português? 

·  Como podemos potenciar a transparência das contas 

públicas?  

·  Como podemos por fim à cultura de “subsidiocracia”,  

substituindo-a por uma estratégia de subsídios 

temporários e localizados? 

·  Como podemos por fim a proliferação de taxas e 

impostos avulso, combatendo esta saturação fiscal e  

imprimindo ao mesmo tempo um Estado fiscal simples,  

objectivo, e cada vez mais próximo da realidade soc ial e 

da pessoa humana? 

 

 

 

 

·  De que forma podemos desenvolver, em coordenação 

com o Ministério do Ambiente, uma política fiscal 

orientada para o desenvolvimento sustentável, e 

protecção do ambiente?  

·  Como poderemos reorientar as finanças públicas, de 

modo a que as despesas do Estado deixem de ditar as  

receitas? 

·  Como podemos fazer uso das novas tecnologias para 

cortar na burocracia e simplificar a relação cidadã o-

Estado-cidadão? 

·  Como poderemos por de lado o repetitivo “ataque” ao  

consumo e ao rendimento, quando se torna urgente 

um equilíbrio orçamental? 

·  Como poderemos trazer um verdadeiro rigor para a 

despesa pública, sem por em risco os tecidos, socia l e 

económico? 

·  Como poderemos alterar a despesa pública de uma 

orientação paliativa, para uma despesa que vise a 

criação de condições? 
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·  Que orientação dar à remuneração dos gestores no 

sector empresarial do Estado? 

·  Como podemos providenciar uma maior cooperação 

entre o sector privado e o público, na prossecução dos 

objectivos nacionais?  

·  De que forma podemos reestruturar as reformas da 

administração pública, potenciando factores como a 

transparência, a simplicidade, e a eficácia? 

·  Como podemos potenciar a captação de recursos 

humanos qualificados para a administração pública, 

bem como a reorganização e qualificação dos 

recursos humanos existentes? 

·  Que orientação dar ao sistema de carreiras, e 

promoções na função pública? 

·  Como reformular o sistema de avaliação dos 

funcionários públicos, e melhor adaptá-lo ao dia a dia 

de cada serviço, e às condições de trabalho? 

·  Como estimular a participação dos funcionários na 

optimização de cada serviço correspondente? 

·  Como podemos potenciar a avaliação, optimização, e 

racionalização dos serviços públicos? 

 

 

·  Que caminho tomar na adaptação do modelo de 

organização territorial dos serviços desconcentrado s 

do Estado, de forma a potenciar a proximidade com o s 

cidadãos? 

·  Como reverter a tendência para a multiplicação dos 

serviços públicos?   

·  Como podemos potenciar as medidas de 

modernização administrativa? 

·  Como podemos tirar partido das novas tecnologias 

para a disponibilização dos serviços públicos onlin e, e 

para potenciar a gestão electrónica de documentos? 

·  Como podemos reforçar os mecanismos de segurança 

dos meios electrónicos?   

·  Como podemos reformar o processo como são feitas 

as nomeações políticas, e o que toca ao mecanismo d e 

regulação desse processo? 

·  Como proceder para a reorganização dos institutos e  

fundações que auxiliam os ministérios na sua função  

governativa, onde existe a duplicação de funções e 

pouca eficácia? 

�
�
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15. Negócios Estrangeiros 

   15.1 Secretários de Estado  

·  Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da  
Cooperação 

 

Estão delegadas:  

- As competências relativas aos seguintes organismo  e 
estrutura: o Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento, I. P.; a Comissão Nacional da UNES CO; 

- A competência para despachar os assuntos em matér ia de 
coordenação da cooperação multilateral nas áreas de  
actuação da Comunidade dos Países de Língua Portugu esa, 
das Nações Unidas, da UNESCO, da FAO e da OCDE; 

- Os poderes que me são conferidos por lei para: re conhecer 
o estatuto de agente da cooperação ou conceder a 
equiparação e determinar a prorrogação dos respecti vos 
contratos; conceder licenças sem vencimento para o 
exercício de funções em organismos internacionais, em 
conjunto com o membro do Governo responsável pelos 
serviços a que pertençam os requerentes; dar parece r sobre 
a concessão do grau de doutoramento honoris causa  a 
individualidades estrangeiras; a assinatura de cred enciais, 
cartas patentes e cartas de plenos poderes que não careçam 
de assinatura do Presidente da República ou do Prim eiro-
Ministro, salvo se se referirem a membros do Govern o ou 
Deputados à Assembleia da República;  
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·  Secretário de Estado dos Assuntos Europeus   

 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes serviços e 
estruturas: a Direcção-Geral dos Assuntos Europeus;  a 
Comissão Interministerial para os Assuntos Europeus ; a 
Comissão Interministerial de Limites e Bacias 
Hidrográficas Luso-Espanholas; 

- A competência para despachar os assuntos em matér ia 
de coordenação nas áreas de actuação do Conselho da  
Europa e da OCDE;  

- A competência para: nomear, autorizar a contrataç ão ou 
determinar a cessação de funções dos adidos, 
conselheiros técnicos e conselheiros técnicos princ ipais 
da Representação Permanente de Portugal junto da Un ião 
Europeia (Reper), em Bruxelas, do quadro do pessoal  
especializado do Ministério dos Negócios Estrangeir os;   

 

 

 

 

·  Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas 
 

Estão delegadas: 

- As competências relativas aos seguintes organismo s, 
serviços e estruturas: a Direcção-Geral dos Assunto s 
Consulares e Comunidades Portuguesas; o Conselho da s 
Comunidades Portuguesas; o Instituto Camões, I. P. (ensino 
do português no estrangeiro); 

- As competências: para conceder a isenção ou reduç ão de 
emolumentos consulares; para autorizar a destruição  de 
documentos; para atribuir a gestão corrente de post o ou 
secção consular nos casos; 

- Os poderes para atribuição da designação de vice- cônsul 
principal;  

- Os poderes para abertura de escritórios e para in stituição 
de presenças consulares, bem como para a nomeação d os 
vice-cônsules e dos agentes consulares;  

- Os poderes para nomear, autorizar a contratação o u 
determinar a cessação de funções dos adidos e conse lheiros 
sociais do quadro de pessoal especializado do Minis tério dos 
Negócios Estrangeiros;  

- Os poderes que me são conferidos para a assinatur a dos 
actos mencionados nas alíneas f), g) e h) do n.º 4 do artigo 
24.º da Lei Orgânica do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 204/200 6, de 27 
Outubro.  
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15.2 Despesa por ministério 
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15.3 Perguntas Direccionadas 

 

·  Como poderemos preparar uma política externa que 

faça frente à evolução registada na cena 

internacional? 

·  Como podemos reforçar a posição portuguesa nos 

debates internacionais, no quadro da U.E. e Nações 

Unidas? 

·  Como poderemos abordar as três dimensões 

prioritárias na diplomacia portuguesa, a europeia, a 

transatlântica, e a africana? 

·  Como podemos promover o reajustamento e 

modernização da rede diplomática, e consular, de 

forma a adequá-la as diferentes realidades? 

·  Como podemos fazer uso da nossa posição 

geopolítica, num quadro da política externa 

portuguesa? 

·  Como podemos fazer uso da nossa posição de 

vantagem em termos transatlânticos, no quadro da 

União Europeia? 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

·  De que forma deveremos encarar o reforço e 

consolidação da estratégia da União Europeia? 

·  Como podemos levar a cabo o reforço da posição 

portuguesa, na próxima etapa de construção 

europeia? 

·  Como podemos aprofundar os laços culturais e 

económicos com os países de língua portuguesa, e 

revitalizar a posição portuguesa junto destes 

países? 

·  Como podemos potenciar a internacionalização da 

língua portuguesa, enquanto língua estrangeira 

estratégica? 

·  Como nos devemos posicionar no que toca ao 

aprofundamento do relacionamento de Portugal 

com outros países? 

·  Como potenciar, em coordenação com o Ministério 

da Cultura, a consolidação de uma política cultural  

externa, e apoio à internacionalização das 

actividades artísticas portuguesas? 
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·  Como potenciar as relações entre Portugal e os 

países do mediterrâneo? 

·  Como podemos estimular o mercado 

internacional para os nossos produtos culturais?  

·  Que caminho deveremos seguir no que toca a 

diplomacia económica? 

·  Como poderemos levar a cabo uma maximização 

da actividade multilateral, e da diplomacia 

bilateral? 

·  Como podemos melhorar o relacionamento e a 

prestação de serviços disponibilizados às 

comunidades portuguesas que se encontram 

espalhadas pelo mundo? 

·  Como podemos estimular e promover a interacção 

da rede de comunicação das associações das 

comunidades com Portugal?    

·  Como devemos proceder no que toca à revitalização 

do apoio institucional à internacionalização das 

empresas portuguesas, através de uma diplomacia 

económica eficaz?       
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1. Gráficos e quadros 

 

PIB per capita, 2008 

(em dólares) 
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Défice 

(em percentagem do PIB) 
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Rendimento Nacional Bruto e Líquido per capita, 200 8 

(em dólares) 
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Formação em Bruto de Capital Fixo 

(em percentagem do PIB) 
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Total das receitas fiscais 

(em percentagem do PIB) 
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Despesa Pública 

(em percentagem do PIB) 
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Despesa Pública em I&D 

(em percentagem do PIB) 
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Despesa Pública em Justiça, Segurança e Defesa 

(em percentagem do PIB) 
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Despesa Pública e Privada em Saúde, 2007 

(em percentagem do PIB) 
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Despesa Pública e Privada no Ensino Básico, Secundá rio e Superior, 2006 

(em percentagem do PIB) 
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Despesa em Protecção Social 

(em percentagem do PIB) 
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Taxa de emprego 

(em percentagem da força de trabalho) 
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Taxa de Emprego por sexo 

(em percentagem da força de trabalho por sexo) 
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Crescimento do Emprego 

(em percentagem) 
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Emprego no Sector Agrícola por sexo, 2008 

(em percentagem do emprego total por sexo) 
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Emprego no Sector Industrial por sexo, 2008 

(em percentagem do emprego total por sexo) 
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Emprego no Sector dos Serviços por sexo, 2008 

(em percentagem do emprego total por sexo) 
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Taxa de Desemprego 

(em percentagem da força de trabalho) 
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Taxa de Desemprego por sexo, 2008 

(em percentagem da força de trabalho por sexo) 
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Custos Unitários do Trabalho e Produtividade, 1998- 2008 

(Crescimento médio anual em percentagem) 
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Valor Acrescentado no Sector Agrícola 

(em percentagem) 
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Valor Acrescentado no Sector dos Serviços 

(em percentagem) 
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Valor Real Acrescentado nos Sectores da Agricultura , Pescas, e Silvicultura 

(Crescimento anual em percentagem) 
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Valor Real Acrescentado no Sector da Indústria 

  (Crescimento anual em percentagem) 
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Valor Real Acrescentado no Sector dos Serviços 

(Crescimento anual em percentagem) 
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Balança Comercial, média de 2006-2008 

(Biliões de Dólares) 
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Balanço de Pagamentos em Conta Corrente 

(em percentagem do PIB) 
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Dependência Energética 

(em percentagem) 
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Terras Agrícolas  

(em percentagem da área terrestre) 
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